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LEI N.º 636/2009 DE 02 DE JUNHO DE 2009

INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE APOIO A AGRICULTURA E CONTÉM OUTRAS PROVIDENCIAS.

O Prefeito Municipal de Irati, Estado de Santa Catarina, FAÇO saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte:

L E I 

Art. 1º Fica instituído o Programa Municipal de Apoio a Agricultura Familiar, da Prefeitura Municipal de Irati, Estado de Santa Catarina, nos termos da presente lei.

Art 2º O Programa Municipal de Apoio à Agricultura Familiar tem por finalidade promover o desenvolvimento econômico da agricultura familiar no Município de Irati, através da participação da Prefeitura Municipal, regulamentando e implementando ações de prestação de serviços de máquinas, incentivos à produção, com ou sem ônus para os beneficiários, de acordo com as especificações desta lei, devendo a propriedade cumprir a função social da propriedade conforme determina o artigo 186 da Constituição Federal.

Art. 3º A Prefeitura Municipal de Irati, poderá executar e ou fornecer em favor de terceiros, a título de incentivo aos setores produtivos, de pesquisa e difusão de tecnologia:

I – Serviços de terraplenagem para edificação de instalações para animais e industriais, em favor da expansão da produção de leite, carnes e da produção de manufaturas.

II  – Corte, transporte e abertura de valas para armazenamento de silagem.

III – Subsolagem de áreas agricultáveis, plantio e colheita de grãos;

IV -Distribuição de adubo orgânico e distribuição de calcário;

V – Proteção e recuperação de fontes de água destinadas ao consumo da família do agricultor ou grupo de agricultores, bem como para animais;

VI – Distribuição de semente pastagem aveia, azevem, vica e nabo. 

VII – Incentivo ao reflorestamento através de repasse de mudas de essências Florestais, produzidas ou não em viveiro da municipalidade;

VIII – Incentivo a produção de hortaliças através de repasse de mudas, produzidas ou não em viveiro da municipalidade;

IX – Incentivo a Inseminação Artificial Bovina;

X – Prestação de serviços de acompanhamento e assistência Técnica da Municipalidade.

XI – Promoção da profissionalização dos agricultores através de cursos de capacitação.

§ 1º Os serviços constantes dos itens I, II, III, IV e V serão prestados com maquinas/ equipamentos e/ou veículos de propriedade do próprio município, locados ou contratados para este fim.

§ 2º Os serviços constantes dos itens I a V deste art., quando executados com máquinas, implementos do próprio município, serão cobrados pelo Município conforme tabela a seguir:

1) Retroescavadeira (por hora)...................................................................R$ 37,00

2) Motoniveladora (por hora) ..................................................................... R$ 62,00

3) Pá carregadeira (por hora) .................................................................... R$ 62,00

4) Trator sobre esteiras (por hora)............................................................. R$ 74,00

5) Trator de pneus (acoplado com ensiladeira, distribuidor de adubo, plantadeira, arado subsolador ou outros equipamentos acopláveis (por hora)......... R$ 37,00

6) Caminhão de propriedade do Município (por km) (para transporte de chorrume, inclusive se buscado em outro município)............................................... R$ 1,20 

§ 3º Os serviços referidos nos itens I a V, quando executados com maquinas, veículos ou equipamentos terceirizados, contratados nos termos da Lei 8.666/93, os valores de horas/máquinas trabalhadas e/ou quilometragem rodada se for o caso, será cobrado o valor correspondente a 50% (cinqüenta porcento)  sobre o valor contratado, cujo valor deverá ser pago pelo beneficiário diretamente a empresa executora do serviço, exceto para transporte de adubo orgânico seco e calcáreo, quando será utilizado o seguinte critério:

1) Caminhão caçamba, terceirizado (para transporte de calcáreo e adubo orgânico seco, inclusive se buscado em outros municípios da região) (até 150km ano por produtor)........................................................................................ R$ Isento 

(por km excedente a 150km/ano por produtor)...................................até R$ 3,00

§ 4º Os serviços referidos nos itens I a V, quando executados com maquinas, veículos ou equipamentos terceirizados, contratados nos termos da Lei 8.666/93, os valores de horas/máquinas trabalhadas e/ou quilometragem rodada se for o caso, será cobrado o valor correspondente a 50% (cinqüenta porcento)  sobre o valor contratado, cujo valor deverá ser pago pelo beneficiário diretamente a empresa executora do serviço.

§ 5º O município incentivará a proteção de fontes, mediante fornecimento gratuito do tubo “modelo caxambu”, serviços de máquinas e transporte de pedras.

§ 6º Quando a fonte tiver vazão de água suficiente para atender a mais de uma propriedade rural, os agricultores envolvidos deverão apresentar à Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente documento que formaliza a parceira e a concordância do proprietário da área onde está localizada a fonte.

§ 7º O Município incentivará a produção leiteira mediante fornecimento de sementes para formação de pastagens de inverno, das variedades azevem e aveia, mediante concessão de bônus de 50% (cinqüenta) porcento do valor, este considerado o preço pago pelo Município ao fornecedor, cujo o pagamento deverá ser efetuado até o dia 28 do mês de fevereiro do ano subseqüente em que ocorreu o benefício, sob pena de cancelamento do bônus, e as demais variedades serão fornecidas sem concessão de bônus, cujo o pagamento deverá ocorrer até a dia 28 do mês de fevereiro do ano subseqüente ao que ocorreu o beneficio  no mesmo valor pago pelo município ao fornecedor.  

§ 8º O município fornecerá mudas de essências florestais, para incentivo ao reflorestamento, obedecida a ordem de inscrição junto a Secretaria de Agricultura, mediante a cobrança de R$ 0,10 (dez centavos de real) por muda fornecida.

§ 9º O município incentivará a pratica da Inseminação Artificial Bovina, objetivando as melhoria do plantel bovino no município, com fornecimento de sêmen e equipamentos correlatos necessários, mediante a cobrança de R$ 10.00 (dez reais).

Art. 4º. Os serviços que dependam de máquinas e/ou veículos serão realizados dentro das disponibilidades de maquinário, implementos e funcionários, discricionariedade administrativa e do interesse público.

Art. 5º - A concessão de qualquer dos benefícios instituídos no artigo 3º, desta Lei, processar-se-á mediante a assinatura, pelo beneficiário, de termo de compromisso e execução como forma de contrapartida dos incentivos solicitados.

I - A obrigatoriedade de execução de práticas de recuperação e  conservação do solo, em especial, de combate à erosão, no imóvel que o beneficiário tenha posse, ou seja, proprietário.

II - Obrigatoriedade de substituição gradual do uso de agrotóxico por métodos e elementos de controle de ervas daninhas, insetos etc, que não agridam ou poluam o Meio Ambiente.

III - Obrigatoriedade de preservação de área de verde nativa ou reflorestada, correspondente a, no mínimo, 20% (vinte por cento) das áreas de posse ou propriedade do beneficiário.

IV - Obrigatoriedade da preservação das fontes e mananciais de água existentes na propriedade, além da manutenção e incremento da mata ciliar de córregos e riachos existentes na propriedade.

V - Obrigatoriedade de incremento da produção agropecuária em condições normais do tempo, no imóvel de que o beneficiário tenha pose, ou seja, proprietário.

Art 6º - A verificação do cumprimento do que dispõe os incisos I a IV do art 4º, dar-se-á mediante a expedição de laudo por técnicos da Municipalidade, designados para este fim.

Art 7º - A comprovação do que dispõe o inciso V, do artigo 4º, dar-se-á mediante comparativo entre as notas fiscais emitidas pelo produtor no ano e safra anterior e no ano e safra posterior à obtenção do beneficiário.

Art 8º Para execução dos serviços previstos nos incisos do artigo 3º desta Lei, é indispensável que o interessado comprove no mínimo os seguintes requisitos:

I – Domicilio residencial no Município de Irati (SC);

II – Comprovante de propriedade ou arrendamento de imóvel, no Município de Irati (SC), podendo os benefícios serem estendidos as propriedades limítrofes e continuas com este município, alem de atender os demais requisitos deste artigo.

III – Possuir bloco de notas de produtor rural cadastrado no Município de Irati (SC).

IV – Não esteja em débito com o Município de Irati (SC).

Art 9º Todos os valores referidos nesta Lei serão reajustados anualmente, considerando a correção monetária calculada pelo IGP-M (FGV), ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, cuja a primeira correção ocorrerá em 01 de janeiro de 2010.

Art 10 O funcionário municipal que prestar serviços sem atenção do disposto nesta Lei, ficará responsável pelo pagamento do devido valor, independente de outras sanções de ordem administrativa e demais prejuízos que eventualmente causar ao erário público. 

Art. 11 O pagamento dos serviços efetuados deverá ser recolhido na tesouraria Municipal, no prazo máximo de até 30 dias após a execução, 

Parágrafo único: Na falta de pagamento dos serviços prestados, o valor correspondente será lançado em dívida ativa, conforme legislação em vigor.

Art 12 Todos os benefícios, serviços e auxílios dependerão exclusivamente de disponibilidade financeira do município, que em havendo necessidade, poderá cancelar os já autorizados, bem como, através de Decreto limitar os benefícios as serem concedidos em cada exercício.  

Art.13 As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas pelas dotações orçamentárias próprias das respectivas Secretarias, conforme o orçamento de cada exercício.

Art 14 Esta Lei poderá ser regulamentada a qualquer tempo afim de atingir os objetivos propostos. 

Art 15 Ficam revogadas as Leis Municipais 531/2006 de 15 de março de 2006, 558/2007 de 01 de março de 2007, 559/2007 de 01 de março de 2007 e 560/2007 de 01 de março de 2007.

Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRATI, ESTADO DE SANTA CATARINA EM 02 DE JUNHO DE 2009.

ANTONIO GRANDO

Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Administrativa e publicada

por afixação no Mural Publico

TARCISIO SEHNEM

Assessor de Administração e Planejamento.

